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Assunto:	Reconhecimento de períodos de estudos no estrangeiro
Os estudantes deslocam-se dentro da UE, quer devido à situação familiar, quer à participação em diferentes programas de intercâmbio. A mobilidade para fins de aprendizagem em idade escolar ajuda os jovens a adquirir competências de vida básicas e competências transversais, contribuindo para o seu desenvolvimento pessoal, a sua empregabilidade e a cidadania europeia ativa. O artigo 165.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia estabelece que as ações da União devem «incentivar a mobilidade dos estudantes e dos professores, nomeadamente através do incentivo ao reconhecimento académico de diplomas e períodos de estudo». 
No entanto, muitos Estados-Membros não reconhecem os períodos escolares passados no estrangeiro, nomeadamente os que não conduzem à obtenção de diplomas escolares correspondente ao Quadro Europeu de Qualificações (QEQ). A falta de um ambiente político propício constitui um obstáculo importante à mobilidade dos alunos (e das famílias com filhos em idade escolar), que, posteriormente, têm de frequentar um ou mais anos de escola quando regressam ao país de origem.
Conquanto saudemos a proposta de recomendação do Conselho relativa ao reconhecimento mútuo dos diplomas de ensino superior e de conclusão dos estudos, bem como dos períodos de estudo no estrangeiro, que foi incluída na comunicação da Comissão, de 14 de novembro de 2017, intitulada «Reforçar a identidade europeia através da educação e da cultura», gostaríamos de formular as seguintes perguntas:
–	Como tenciona a Comissão assegurar que a recomendação do Conselho inclua alunos cujos estudos no estrangeiro não tenham conduzido à obtenção de um diploma ou de uma qualificação?
–	Que sistema ou sistemas de reconhecimento dos períodos de estudo no estrangeiro estão a ser considerados?
–	Tenciona a Comissão ponderar os exemplos bem-sucedidos da Itália e da Áustria, onde os períodos de estudo não superiores a 12 meses são reconhecidos sem qualquer exame adicional ou transferência de créditos?
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